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APOSENTADO: TEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO? 

Com o advento da Lei 6.204/75, o artigo 453 da CLT teve inserido em sua redação a “aposentadoria espontânea” como causa de extinção do contrato de trabalho, passando o referido artigo a ter a seguinte redação: 

“Art. 453. No tempo de serviço do empregado, quando readmitido, serão computados os períodos, ainda que não contínuos, em que tiver trabalhado anteriormente na empresa, salvo se houver sido despedido por falta grave, recebido indenização legal ou se aposentado espontaneamente. (Redação dada pela Lei n.º 6.204, de 29.04.1975)

§ 1º. ..

§ 2º. ...”

Anteriormente à Lei 6.204/75, o empregado, que fosse readmitido na empresa tinha computado a seu favor, ainda que descontínuos, os períodos trabalhados anteriormente na empresa, salvo se fosse despedido por justa causa ou tivesse recebido indenização legal.  Logo, a aposentadoria não estaria enquadrada entre as exceções previstas no antiga redação do artigo 453 da CLT e, por esta razão, ocorrendo a hipótese de denúncia do contrato de trabalho por ato de vontade do empregado, tal como o requerimento da aposentadoria, era de se computar o tempo de serviço relativo ao contrato anterior, quando o empregado fosse readmitido na mesma empresa. 

O artigo 453 Consolidado, antes da alteração pela Lei 6.204/75, gerava um desestímulo à contratação de empregados aposentados. Os empregadores temiam, na eventualidade da dispensa de quem fora readmitido depois da aposentadoria, terem que arcar com pesadas indenizações.

Foi com a intenção de estimular os requerimentos de aposentadorias e de afastar o receio dos empregadores quanto à recontratação dessa mão-de-obra experiente, que levou o legislador a editar a Lei n.º 2.204/75, acrescentando a hipótese da aposentadoria espontânea às exceções previstas no artigo 453 da CLT.

Hoje, o empregado que se aposenta pode retornar ao primitivo emprego, mediante a celebração de um novo contrato de trabalho, sem a consideração do tempo de serviço anterior. 

O empregado poderá requerer o benefício da aposentadoria sem se afastar do emprego, a data da aposentadoria será a data do requerimento e, a partir desta data nasce um novo vínculo laboral entre o empregador e o aposentado, sendo esta relação de trabalho automaticamente regulada por um novo contrato, que em nada se comunica com o anterior.

Uma vez concedido o benefício previdenciário, e o trabalhador continuar no emprego, o empregador deverá providenciar na  entrega das guias para autorização de movimentação da conta vinculada do FGTS, no qual deverá constar o código pertinente à extinção (e não rescisão) do contrato de trabalho. Importante lembrar que, por não tratar-se de uma rescisão contratual, mas sim extinção, é absolutamente indevido qualquer pagamento a título de multa (40% sobre saldo FGTS), sob qualquer hipótese ou fundamento.

Sendo importante que as áreas de pessoal adotem medidas necessárias ao efetivo controle de certidões de tempo de serviço, instituindo formulários sobre salários-de-contribuição e outros pertinentes ao requerimento de aposentadoria, bem como esclareçam aos seus pré-aposentados os efeitos da aposentadoria no contrato de trabalho.

AGERGS


O Presidente Sr. Ernani Edgar Kahmann, Secretário Sr. Aroldo Soares Martins e o Assessor Técnico Sr. Sérgio Macedo, representando a AGPM, estiveram reunidos em audiência com o Conselheiro da AGERGS o Dr. Guilherme Socias Villela. Nessa oportunidade foi manifestado o desejo da associação para que seje prorrogado o prazo de entrega dos balancetes.


Foi sugerido que a AGERGS seguisse o padrão da ANTT – Agência Nacional de Transporte Terrestre, que deu um prazo escalonado de acordo com o tamanho da empresa, ou seja, preocupada com a estrutura das pequenas e médias empresas. Dando um tempo maior para estruturarem –se.


O nosso pedido protocolado nesse órgão continua ainda sem uma resposta. Assim que obtivermos , comunicaremos aos nossos associados.

PLANO DE CONTAS

Na última instrução normativa da diretoria geral da AGERGS datada de 27/06/2003, decidiram:


Art. 2º o prazo de entrega das demonstrações, referidas no artigo 1º, fica prorrogado para dia 31 de julho de 2003.


Art. 3º as demonstrações contábeis e balancetes analíticos relativos aos exercícios  de 2001 e 2002 poderão alternadamente ser remetidos a AGERGS, no formato elaborado pelas empresas até o encerramento daqueles exercícios.

OSÓRIO


Com o objetivo de integralizar os membros da diretoria, realizamos no dia 05/08/2003 reunião na sede da empresa São José, cujo o Diretor é o Sr. José Deoclécio Rocha, Vice Presidente de nossa associação. Também compareceram como convidados para conhecer os objetivos da AGPM os representantes das seguintes empresas: Transportes Markosul, Empresas Dindinho de transporte Ltda e empresa Lilico transporte Ltda.   

PRÓXIMAS REUNIÕES DA DIRETORIA NO INTERIOR DA ESTADO

· Cidade de São Jerônimo 02/09/03

· Cidade de Canguçu 07/10/03

· Cidade de Santa Maria 04/11/03

· Cidade de Estrela 02/12/03

· Cidade de Santa Cruz 06/01/04

· Cidade de Porto Alegre 03/02/04

SECRETÁRIA DE TRANSPORTE


Está marcado audiência no dia 13/08/2003 com o Secretário de Transportes, Dr. Jair Foscarine. Nessa oportunidade a diretoria da AGPM manifestará o desejo que o estado perceba que as pequenas e médias empresas desempenhem um papel fundamental na economia.

SECRETARIA DE SEGURANÇA E JUSTIÇA


Está marcado para o dia 13/08/2003 às 16:30 horas audiência com o Secretário Sr. José Otávio Germano. Nessa oportunidade buscaremos seu apoio no sentido de obtermos uma maior segurança em nossos coletivos

EPTC


Recebemos convite para participarmos do projeto de educação para o trânsito e comunicação. Projeto que visa sensibilizar os diversos órgãos no trânsito e circulação, através de blitz, cursos educativos e campanhas. Encaminhamos ofício agradecendo.

DISSÍDIO


O sindirodosul e Sindetri celebraram convenção coletiva de trabalho, que foi encaminhado para registro na forma da Lei em 11 de julho de 2003.


No parágrafo segundo desse acordo, ficou estabelecidos os salários básicos conforme consta abaixo:

a)   Motorista de linha regular  R$ 1.001,00;

b) Motorista de serviços especiais não dependentes  de concessão do poder concedente R$ 608,85;

c)    Cobradores R$ 485,23;

d)    Fiscais de Linha  R$ 825,79;

 
Os associados que desejarem , temos cópia da referida .

REUNIÃO ALMOÇO


Aproxima – se o dia de nossa reunião almoço, que será em 19/08/2003, Terça – feira, no Hotel Ritter, na sala Ibicuí. Foi convidado para palestrar o Dr. Danilo Maia, com  o tema: Dissídios. Sendo bem propício  para o momento atual.


Sendo um assunto de interesse geral compareça, troque idéias e sugestões com os demais associados.


Reserve através de telefone ou e-mail da associação seu almoço e estacionamento. 

REFIS

Refis teve seu prazo de adesão prorrogando até o final do mês de agosto de 2003.


O programa permite que as empresas parcelem dívidas vencidas até 28 de fevereiro deste ano com a Receita Federal, Instituto Nacional de Segurança Social (INSS).

· Dívidas com a Receita, o programa garante redução de 50% da multa de mora ou de ofício.

· Já o INSS, a redução é de 50% da multa de mora.

Maiores informações poderá ser obtido no site:

www.receita.fazenda.gov.br    e

www.insss.gov.br 

AUTORIZAÇÃO DE VIAGENS


A Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT apresentou o novo sistema informatizado para autorização de viagens às empresas que realizam o fretamento eventual e/ou turístico.

O principal objetivo do sistema informatizado é atender uma demanda antiga do setor que sempre reivindicou maior agilidade ao solicitar e receber autorização para viagem de fretamento eventual e turístico, além de representar mais uma ação institucional da direção do combate ao transporte não autorizado.

A partir da implantação do sistema on – line a emissão de estará disponível 24 horas por dia, todos os dias da semana e poderá ser feito de qualquer terminal de computador que possua acesso a internet. O novo sistema, vai substituir os procedimentos que hoje são feitos em papel e exigem a presença do requerente no local de solicitação ?(posto do departamento de polícia federal) com horário de atendimento limitado, embora o novo procedimento exija que o requerente esteja cadastrado na ANTT.

Maiores informações nosso associado encontra no site www.antt.gov.br.

TRIBUNAL DE CONTAS


Está marcado reunião no próximo dia 13/08/2003, às 14:00 horas, com o procurador do estado, dr. Pedro Poli. Nessa abordaremos  irregularidades que vêem o correndo em algumas prefeituras do estado conforme manifestado por nossos associados.


RBS

Estamos acompanhando nos últimos dias a veiculação através dos meios de comunicação da RBS, tanto rádio, televisão e jornal sobre transporte clandestino.


Encaminhamos correspondência a editora do jornal elogiando a cobertura que fizeram sobre assunto de suma importância.

METROPLAN

Recebemos convite para a posse do novo Diretor Superintendente o Dr. Nelson Lídio Nunes, em substituição do Dr. Pedro Bich Neto que assume como Chefe da Casa Civil. Destacamos que também foi empossado como Diretor de Transporte o Dr. Francisco Schreinert. Esteve presente na posse o Diretor Tesoureiro Sr. Joel Dame Rodrigues representando a associação. 
CONVÊNIOS

Lembramos  nossos associados que durante o ano, firmamos convênios com algumas empresas e profissionais liberias que poderão fornecer seus produtos e serviços a preços mais ascessíveis a nossos associados. Destacamos:

· Informare “ Boletins Informativos”;

· Exposenet “Sites e Manutenção”;

· SPAR Assessoria e consultoria em Transporte Ltda;

· Pires e Macedo Advogados;

· Multi Informática Ltda;

· Logos Etiquetas.

LEI 10.406/02


A Lei 10.406/02 trata do novo código civil sobre: a contabilidade e a nova lei das Limitadas. Caso sua empresa ainda não tenha se adequado sobre essas mudanças, lembre – se que o prazo final é dia 11 de janeiro de 2004. Algumas mudanças são fundamentais e deverão ser providenciadas por seu contador. Embora pareçam simples, envolvem  pontos importantes que afetarão sua empresa. Destacamos:

· que cada sócio responde solidariamente pela integralização do capital social;

· o contrato social como novidade deverá ser mencionado no seu estado civil, se casado, o regime de comunhão;

·  entrada e saída de novos sócios deve ser de acordo com a regra da nova lei;   

· as pessoas naturais incumbidas da administração da sociedade, e seus poderes e atribuições deverão ser mencionadas;

· o sócio remisso, estando em dívida para com a sociedade pode ser excluído;

Esses são apenas alguns exemplos das inúmeras modificações da referida lei.

    È importante que você associado, que não pôde estar presente em nosso simpósio no mês de maio deste ano, o qual abordou esse assunto, busque o mais rápido possível informações sobre a Lei com seu contador ou advogado.

DAER – TARIFA

                                                                                                 Após os novos salários acordados, aguardamos                             apreensivos o repasse tarifário deste e de outros custos do sistema. Esperamos que nos próximos dias haja uma definição desse assunto.

DIRETORIA AGPM:

Diretor – Prsidente         Ernani Edgar kahamnn
         Vice – Presidente              José Deoclécio Rocha                                Diretor – Secretário        Aroldo Soares Martins          Diretor – Tesoureiro       Joel Dame Rodrigues                                       2º Diretor – Secretário    Fabrício Maffini
                    2º Diretor – Tesoureiro   Laila Louzada                           

Diretor – Adjunto           João Reckziegel








